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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 

 
Torna-se público que TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE – TCE/RN, sediado na Av. Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, 
Natal/RN, por meio da sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 005/2021-GP/TCE, de 
05 de janeiro de 2021, publicada no Diário Eletrônico do TCE/RN, edição de 07 de 
janeiro de 2021, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Resolução 
009/2008-TCE, de 17 de julho de 2008, da Resolução 007/2007-TCE, de 19 de julho de 
2007, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Data da sessão: 11 de junho de 2021 
Horário: 09 hrs (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
Processo Administrativo: 1198/2021 
UASG: 925468 
 
Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter 
público, que impeça a realização do Pregão na data acima marcada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para 
prestação do serviço de acesso dedicado à Internet, com dupla abordagem, para o 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte - TCE/RN, com capacidade 
para suportar o tráfego de dados das aplicações utilizadas e disponibilizadas 
atualmente, bem como o de novas aplicações como voz e vídeo sobre IP, 
considerando os aspectos de segurança e de qualidade de serviço necessários, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1. O Pregão Eletrônico será realizado por meio de sistema eletrônico, mediante 
condições de segurança, utilizando-se de recursos de criptografia e de autenticação que 
viabilizem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame. 
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2.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica do 
COMPRASNET, no endereço, www.comprasnet.gov.br. 
 
2.3. A licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e o horário limite para o 
recebimento e a abertura das propostas, bem como para o início da disputa. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento desta Corte para o exercício de 2021, na 
classificação abaixo: 

3.1.1. Órgão-Unidade: 02101 – Tribunal de Contas do Estado. 
3.1.2. Função/Sub-Função/Programa: 01.122.0100 - Programa de Gestão, 
Manutenção e Serviços ao Estado. 
3.1.3. Projeto/Atividade: 202101 – Manutenção e Funcionamento  
3.1.4. Natureza da Despesa: 3390.40 – Serv. de Tecnologia de Informação e 
Comunicação PJ. 
3.1.5. Fonte de Recursos: 0.100 - Recursos Ordinários  
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
4.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-
lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 
 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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 4.5.1. As não observâncias do disposto nos subitens anteriores poderão ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 
art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
 
5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
5.2.1. A participação é EXCLUSIVA a MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
 
5.3. Será concedido tratamento favorecido para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488, de 2007 e para o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
a. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
b. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
e. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de  
f. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
5.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 
contidas no Edital e seus Anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos neste Edital. 
 
5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
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6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

 
6.4. No caso de haver divergência entre a descrição do código dos produtos no 
COMPRASNET e o disposto no Anexo I – Termo de Referência, o licitante deverá 
obedecer a este último. 

 
6.5. As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  
 
6.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 
6.8.1 Somente serão aceitos documentos legíveis. 
 
6.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.9.1. Valor mensal e anua do item; 

6.9.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência  

6.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços, conforme anexo deste Edital; 
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 6.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta preenchida no sistema eletrônico que 
identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e os licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
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 segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances.  
 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze (15) minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá o período de tempo de até dez (10) minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
(10%) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco (5) 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.12. Não havendo pelo menos três (3) ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três (3), oferecer um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
7.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez (10) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro (24) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
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7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando a preferência.  

 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  

 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 

7.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 
8.2. Não serão aceitas propostas com valor unitário superior ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.  
 
8.2.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor 
global quanto os valores unitários estimativos da contratação.  
 
8.2.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ser demonstrada 
sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. O ônus da 
prova da exeqüibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no 
prazo estipulado pela Pregoeira, contados da intimação. 
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8.2.3. As propostas com valor unitário superior ao estimado poderão ser aceitas, 
caso houver justificativa expressa do Setor Demandante e/ou da Pregoeira. 
 
8.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.3.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo  

 

8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação e 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

 
8.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. AMOSTRA 
 
9.1. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para 
tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
9.1.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos ou folhetos, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.1.1.1. O prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, pelo e-mail pregaotce@gmail.com, formulada antes de 
findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
 
9.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, ou a critério do Setor Demandante, a Pregoeira exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da 
solicitação. A Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
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 9.2.1. O prazo estabelecido no item anterior para apresentação da amostra é 

improrrogável, portanto, não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação do mesmo, 
salvo a comprovação do envio do produto por empresa transportadora ou Correio 
pelo e-mail pregaotce@gmail.com dentro do prazo estabelecido.  
 
9.2.1.1. A Pregoeira poderá solicitar via “chat” o comprovante do envio do produto por 
empresa transportadora ou Correio na reabertura da sessão, dando um prazo de 15 
(quinze) minutos para o envio através do email pregaotce@gmail.com. 
 
9.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.3.1. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como original ou perfeita, 
configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste Edital. 
 
9.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 
Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.  
 
9.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
9.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias utéis, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
9.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
10. HABILITAÇÃO 
 
10.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 
 
10.1.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
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10.1.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

 
10.1.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, salvo 
se houver, por parte da Pregoeira, consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 
de certidões com a obtenção(ões) da(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019.  
 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
 
10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

 
10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

 
10.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.6. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
 
10.8. Habilitação Jurídica 
 
10.8.1. registro comercial, no caso de empresa individual (Requerimento de 
Empresário); 
 
10.8.2. Em se tratando de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: 
Certificado da Condição de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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 registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 
 
10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
 
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 

10.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

 
10.9. Qualificação Técnica 
 
10.9.1.  Atestado de capacidade técnica – no mínimo 01 (um) – exclusivamente em 
nome da licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando já ter executado ou estar prestando a contento, serviços compatíveis com 
o objeto da licitação. 
 
10.9.2. Apresentar o Termo de Vistoria, assinado por servidor do TCE/RN designado, 
referente ao local onde será executado o serviço, examinando-o em sua totalidade, 
tomando ciência para a perfeita execução do objeto, OU apresentar Declaração, 
fornecida pelo Licitante, de que tem pleno conhecimento das condições de prestação 
dos serviços e que tomou conhecimento de todas as informações e condições 
necessárias para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação;  
 
10.9.2.1. O prazo para o agendamento da vistoria terá início no dia útil seguinte ao da 
publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura 
da sessão pública;  
 
10.9.2.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;  
 
10.9.2.3. O agendamento da vistoria poderá ser realizado por meio do seguinte telefone: 
(84) 3642-7280 ou, de igual modo, através do email din@tce.rn.gov.br; 

 
10.9.2.4. Independentemente da realização ou não da vistoria, serão de inteira 
responsabilidade da contratada eventuais erros no dimensionamento da proposta. 
 
10.10. Qualificação Econômica-Financeira 
 
10.10.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da sede da 
Licitante. 
 



 
 

Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Licitações 
 
 10.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
 
10.10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
 
10.10.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
 
10.10.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
              LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
              SG =                                Ativo Total 
                             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
              LC =                 Ativo Circulante 
                                          Passivo Circulante 
 
 
10.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 
inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não 
inferior a 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 
10.11. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
10.11.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ, expedido pela Receita Federal; 
 
10.11.2. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 
 
10.11.3. Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de 
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional com a Receita Federal do Brasil; 
 
10.11.4. Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado 
do domicílio ou sede do licitante; 
 
10.11.5. Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do 
Município do domicílio ou sede do licitante; 
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10.11.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
10.12. O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
 
10.13.1. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista da MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 
10.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se seguir-se outra MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 
para regularização.  

 
10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

 
10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ilegíveis ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

 

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. A declaração do vencedor acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema para o e-
mail pregaotce@gmail.com e deverá: 
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 11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo seu representante legal. 
 
11.1.2. Conter a indicação do banco, da agência e da conta corrente da empresa licitante 
e a indicação da pessoa legalmente responsável pela empresa, assim como o telefone e 
e-mail para contato. 
 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
11.3.1. A proposta final, apresentada pelo licitante vencedor já adequada ao valor 
apresentado na fase de lances, deverá obrigatoriamente observar a mesma 
proporção/percentual de diferença dos preços constantes nos itens da proposta de 
preços inicial, a fim de se evitar o denominado jogo de planilha. 
 
11.3.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.5. Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fator 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
 
12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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 12.2.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses.  
 
12.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat” ou “Aviso”) ou e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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16. DO CONTRATO 
 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 
 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico.  
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato deste Edital. 
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Contrato e Termo de Referência deste Edital. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Contrato e Termo de Referência deste Edital. 
 
20. DO PAGAMENTO 
 
20.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato e Termo de Referência deste Edital. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. As sanções administrativas estão elencadas no Termo de Contrato e Termo de 
Referência deste Edital. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
22.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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 22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo e-mail 

pregaotce@gmail.com 
 
22.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 
 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, pelo e-mail 
pregaotce@gmail.com  
 
22.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 
22.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, bem como vincularão os 
participantes e a administração. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. À autoridade competente, na defesa do interesse do serviço público e de acordo 
com a legislação vigente, reserva-se o direito de anular ou revogar, no todo ou em parte, 
a presente licitação. 
 
23.1.1. A anulação do Pregão induz à Ordem de Compra.  
 
23.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.3. Na contagem dos prazos deste Edital, será excluído o dia de início e incluído o 
dia do vencimento, considerando-se o expediente normal desta Corte de Contas, o 
qual compreende o horário das 8h às 18h, de segunda a quinta-feira, e das 7h às 
13h, na sexta-feira (horário local). 
 
23.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
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23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
23.8. A participação nesta licitação implica aceitação plena e irrevogável das normas 
constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa. 
 
23.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
23.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação 
vigente, em especial a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 
20 de setembro de 2019, a LC 123/2006, da Resolução nº 009/2008-TCE/RN, de 17 de 
julho de 2008, e, subsidiariamente, das normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as devidas alterações. 
 
23.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
22.14.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
 
22.14.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço;  
 
22.14.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato; 
 
 

 
 

Natal (RN), 28 de maio de 2021. 
 

 
 

assinado eletronicamente 
Vanessa de Sousa Menezes Ubarana 

Pregoeira 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO

1.1. O presente termo de referência tem como objetivo contratação de empresa

especializada para prestação do serviço de acesso dedicado à Internet, com

dupla abordagem, para o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do

Norte - TCE/RN, com capacidade para suportar o tráfego de dados das

aplicações utilizadas e disponibilizadas atualmente, bem como o de novas

aplicações como voz e vídeo sobre IP, considerando os aspectos de segurança e

de qualidade de serviço necessários, conforme justificativa e especificação

abaixo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Visando garantir a conectividade e execução de forma eficaz das aplicações e

suporte à demanda de acesso pelos seus servidores, jurisdicionados e

população em geral, esse processo tem por justificativa dar continuidade aos

serviços prestados e oferecidos pelo TCE/RN pela Internet.

2.2. Ademais, os serviços prestados são de natureza contínua e essenciais à

Administração para o desempenho de suas atribuições, e caso sejam

interrompidos podem comprometer a continuidade de suas atividades.

2.3. A Diretoria de Informática do TCE/RN - DIN analisou os valores ofertados

pelo mercado e constatou que o valor do contrato atual já se encontra defasado,

necessitando de uma nova licitação e redução de custos.

2.4. Além disso, em face de prestar um melhor desempenho nas atividades do

TCE/RN e devido ao avanço das tecnologias e recursos computacionais,

optamos por ampliar a faixa de velocidade da Internet para no mínimo 200

Mbps (duzentos megabits por segundo).
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3. PRODUTO

3.1. O produto, objeto deste termo de referência, correspondem ao item

discriminado e devidamente especificado, conforme se segue:

Item Descrição Quantidade

1 Serviço de conectividade IP (Internet Protocol) para provimento de

acesso corporativo à Internet através de canal privativo e permanente,

com dupla abordagem, com largura de banda simétrica e não

compartilhada de, no mínimo, 200 Mbps (duzentos megabits por

segundo) full duplex, incluindo todos os equipamentos de rede

(roteador, switches, cabeamento, entre outros) e os serviços de suporte

técnico, gerência pró-ativa, instalação e configuração, incluindo a

realização dos serviços/obras e fornecimento de materiais necessários

para prover a infraestrutura (externa e interna) de acesso até a conexão

com o roteador CPE ou equipamento equivalente.

1

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS

4.1. Requisitos Gerais

4.1.1. Prover o serviço de conectividade da rede corporativa do Tribunal de

Contas do Estado do Rio Grande do Norte à Internet, implementando o

acesso dedicado com banda garantida e simétrica (download e upload)

de, no mínimo, 200 Mbps (duzentos megabits por segundo), full

duplex;

4.1.2. Os serviços devem ter sido prestados por, no mínimo, 12 meses

consecutivos;

4.1.3. O backbone oferecido pela CONTRATADA deverá possuir, em

operação, canais dedicados e exclusivos interligando-o diretamente a
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pelo menos 2 (dois) outros sistemas autônomos (AS - Autonomous

Systems) nacionais de 1 Gbps e pelo menos 1 (um) sistema autônomo

(AS - Autonomous Systems) internacional;

4.1.4. A CONTRATADA obrigatoriamente deverá estar conectada a algum

Ponto de Troca de Tráfego Metropolitano, da região da cidade de

Natal/RN, do Comitê Gestor de Internet do Brasil (relacionado no site

ix.br);

4.1.5. Os enlaces e as portas de acesso ao backbone Internet da

CONTRATADA deverão ser exclusivos não podendo haver

compartilhamento com outros clientes;

4.1.6. A CONTRATADA deverá fornecer dupla abordagem, ou seja 02 (duas)

rotas distintas e independentes, em fibra óptica entre a CONTRATADA

e seus pontos de acesso (POPs) e os equipamentos instalados no

TCE/RN, na sala da Diretoria de Informática – DIN, sem conter ponto

único de falha para o serviço contratado;

4.1.7. A CONTRATADA deverá fornecer juntamente com a proposta a

topologia da rede lógica e física a ser entregue, comprovando a dupla

abordagem, e contemplando latência;

4.1.8. A dupla abordagem deve ser física e lógica, incluindo a redundância de

ativos;

4.1.9. Os enlaces deverão utilizar, exclusivamente, como meio de acesso,

cabo de fibra ótica;

4.1.10. Permitir o tráfego de toda a suíte de protocolos que compõe o padrão

TCP/IP;
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4.1.11. O backbone da CONTRATADA deverá dispor de rotas alternativas em

sua infraestrutura, que possibilitem, nos casos de falhas em

equipamentos ou circuitos de transmissão de dados, a continuidade do

serviço.

4.1.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar um conjunto de endereços IP

contíguos, classe C, com o mínimo de 16 endereços válidos para a

Internet, com máscara de sub-rede 255.255.255.240;

4.1.13. A CONTRATADA deverá fornecer, dimensionar, disponibilizar,

instalar, configurar, monitorar, operar, gerenciar e manter os

equipamentos/recursos que forem necessários (roteadores, modems,

meios de transmissão, cabeamento, acessórios necessários e outros)

para o provimento dos serviços, conforme solicitados neste projeto. Os

equipamentos serão de propriedade da CONTRATADA, que deverá ser

responsável pelo suporte técnico e manutenção dos mesmos.

4.1.14. Os endereços IPs dos roteadores ou outros equipamentos fornecidos

pela CONTRATADA deverão ser disponibilizados numa rede à parte

da CONTRATANTE, sem incluir os 16 endereços IPs válidos

contratados.

4.1.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar e configurar um DNS

secundário para os domínios já registrados no DNS primário do

TCE-RN;

4.1.16. A CONTRATADA deverá disponibilizar e configurar um DNS reverso

para todos os endereços válidos do domínio do TCE-RN;

4.2. Requisitos de infraestrutura
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4.2.1. O ponto de acesso deverá ser instalado na sala da Diretoria de

Informática – DIN;

4.2.2. A CONTRATANTE será responsável por disponibilizar a infraestrutura

de alimentação elétrica devidamente dimensionada, aterrada e

protegida, bem como por garantir a climatização adequada do ambiente

e o espaço necessário para a instalação dos equipamentos no bastidor

(rack);

4.2.3. É responsabilidade integral da CONTRATADA a realização de

qualquer serviço ou obra de infraestrutura, externa ou interna ao

edifício da CONTRATANTE, bem como a aquisição de qualquer

material ou equipamento necessário para levar o circuito até o roteador

CPE ou equipamento equivalente;

4.3. Requisitos de Segurança

4.3.1. A CONTRATADA deverá manter o controle da segurança física e

lógica de seus ambientes de rede, estabelecendo as políticas de

segurança a serem aplicadas aos serviços de telecomunicações

contratados;

4.3.2. Manter em seus quadros técnicos especialistas em segurança e prover

serviços específicos de prevenção e reação a incidentes de segurança

em Tecnologia da Informação. Esses serviços serão acionados pela

equipe de segurança do CONTRATANTE;

4.3.3. A CONTRATADA deverá aplicar, em comum acordo com o

CONTRATANTE, nos seus roteadores ou em outros equipamentos de

suas redes, exclusivos para prestação do serviço contratado,

implementações de segurança tais como: controle de acesso,

autenticação, listas de acesso, filtro de pacotes e registro de ocorrências
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(log). Os equipamentos devem estar com o horário sincronizado, via

NTP, com o relógio do Observatório Nacional.

4.3.4. A CONTRATADA deverá aplicar e manter atualizados os patches de

segurança nos seus roteadores ou em outros equipamentos de suas

redes, exclusivos para prestação de serviços ao CONTRATANTE.

4.3.5. A CONTRATADA deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das

informações que eventualmente possa ter acesso durante os

procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos, bem

como durante a operação do serviço.

4.4. Requisitos de Qualidade do Serviço

4.4.1. Disponibilidade do serviço de acesso à Internet

4.4.1.1. O serviço ofertado deverá operar no regime 24x7 (vinte e quatro

horas por dia, sete dias por semana), durante todos os dias do

ano;

4.4.1.2. O índice de disponibilidade mensal (IDM) do serviço de acesso

à Internet, corresponde ao percentual de tempo, durante o

período de um mês de operação, em que o referido serviço

venha a permanecer em condições normais de funcionamento e

com a utilização plena da capacidade de tráfego de dados

(largura de banda) dos enlaces.

4.4.1.3. O índice de disponibilidade mensal (IDM) deverá ser igual ou

superior a 99,7% e deverá ser calculado com base na seguinte

fórmula:

4.4.1.3.1. IDM=[(To-Ti)/To]* 100
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4.4.1.3.2. Onde:

4.4.1.3.2.1. IDM = índice de disponibilidade mensal do

serviço de acesso à Internet em %.

4.4.1.3.2.2. To = período de operação (um mês) em minutos.

4.4.1.3.2.3. Ti = somatório dos tempos de inoperância

(interrupções/falta de conectividade e

indisponibilidade da coleta de dados de gerência)

durante o período de operação (um mês) em

minutos.

4.4.1.4. O serviço será considerado indisponível a partir do início de

uma interrupção registrada pela CONTRATANTE, por meio do

sistema de atendimento, ou detectada pela gerência/supervisão

da própria CONTRATADA, até o restabelecimento do serviço

às condições normais de funcionamento e a comunicação deste

fato ao CONTRATANTE.

4.4.1.5. Para efeito de cálculo, não serão consideradas como tempo de

indisponibilidade as interrupções programadas e aquelas de

responsabilidade do CONTRATANTE. As interrupções

programadas deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE

com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis e deverão

ocorrer, a menos que estritamente necessárias e devidamente

justificadas, no intervalo de 22 às 5 horas. O limite anual para

as paralisações deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas.

4.4.1.6. No caso de inoperância num período inferior a 3 (três) horas,

contado a partir do restabelecimento do serviço da última

inoperância, considerar-se-á como tempo de indisponibilidade

do serviço o início da primeira inoperância até o final da última
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inoperância, quando o serviço estiver totalmente operacional.

4.4.1.7. Na ocorrência de inoperância ou falha de um enlace, o prazo

limite para o reparo/restabelecimento de sua capacidade plena

de operação será de 3 (três) horas, a contar do registro da

solicitação na Central de Atendimento da CONTRATADA;

4.4.1.8. A indisponibilidade da coleta de dados pela solução de

gerenciamento será considerada como indisponibilidade de

serviço, caso isto implique em perda de dados de

gerenciamento. No caso de inoperância de responsabilidade da

CONTRATADA, serão concedidos descontos por

indisponibilidade do serviço de conectividade à Internet

(DI), conforme a equação abaixo:

4.4.1.8.1. DI = (Ti x P) / To

4.4.1.8.2. Onde:

4.4.1.8.2.1. DI = desconto em Reais (R$) relativo ao tempo

de indisponibilidade do serviço;

4.4.1.8.2.2. Ti = Tempo total de indisponibilidade do serviço,

no período de 1 mês, em minutos;

4.4.1.8.2.3. P = Preço total mensal do serviço em Reais (R$);

4.4.1.8.2.4. To = Período de operação (um mês), em minutos.

4.4.1.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente ao

CONTRATANTE um relatório com os índices de

disponibilidade apurados diariamente e totalizados, bem como o

relatório analítico com os tempos de falhas (com hora de início
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e fim da inoperância).

4.4.2. Para o cálculo do tempo médio de resposta do serviço de link de

Internet, a medição será realizada entre o sistema de monitoramento da

CONTRATANTE até, pelo menos, 2 (dois) PIX (IX.br) da Internet no

Brasil indicados pela CONTRATADA e que estejam fora de suas

dependências;

4.4.3. Indicador de TEMPO MÉDIO DE RESPOSTA DE LINK ( TEP + TRP

/ NP ), onde:

4.4.3.1. TEP – Tempo de Envio de Pacotes;

4.4.3.2. TRP – Tempo de Recebimento de Pacotes;

4.4.3.3. NP – Número de Pacotes.

4.4.4. O link será considerado indisponível quando apresentar Tempo Médio

de Resposta superior a 80 ms ou perda de pacotes superior a 1% (um

por cento), considerando a ocupação máxima de 90% (noventa por

cento) da banda contratada. O valor de referência será o valor médio

obtido em uma amostra de 5 (cinco) minutos. Cada violação destes

limiares será considerada indisponibilidade de 5 minutos;

4.4.5. Perda de Pacotes no Backbone

4.4.5.1. O parâmetro de desempenho "Perda de Pacotes" consiste na

taxa de insucesso na transmissão de pacotes ICMP de 64 bytes

entre a CONTRATANTE até, pelo menos, 2 (dois) PIX (ix.br)

da Internet no Brasil indicados pela CONTRATADA e que

estejam fora das suas dependências.

4.4.5.2. Para o cálculo da Perda de Pacotes Média Mensal (PPM) serão
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tomadas a cada 5 (cinco) minutos do dia, para cada dia do mês,

durante todos os dias. Essas medidas comporão a média horária,

a média diária e por fim a média mensal, que deverá ser igual

ou inferior a 1 % (um por cento).

4.5. Serviço de Gerência

4.5.1.1. O serviço de gerência de rede da CONTRATADA deverá atuar

de forma pró-ativa, antecipando-se aos problemas na rede e

garantindo a qualidade estabelecida no item "Requisitos de

Qualidade do Serviço", operando em regime 24 horas por dia, 7

dias por semana, todos os dias do ano. Supervisionar e

monitorar permanentemente a disponibilidade e qualidade da

conexão (acesso e roteador), visando a detecção de falhas. A

cada indício de problema, técnicos especializados da

CONTRATADA deverão tomar as providências necessárias

para a correção das anormalidades e comunicar o

CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) minutos.

4.5.1.2. Disponibilizar, via web, relatórios de utilização de banda e

performance, com controle de acesso restrito ao

CONTRATANTE, através de conta própria com usuário/senha.

Os relatórios deverão ser gerados em tempo real, com histórico

(diário, semanal e mensal) de:

4.5.1.2.1. Utilização de banda dos enlaces de acesso: diferenciado

por tráfego de entrada e saída (Tx/Rx), contendo

informação de pico e média de utilização, calculados

com base em intervalos de 5 (cinco minutos);

4.5.1.2.2. Disponibilidade;
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4.5.1.2.3. Latência no backbone;

4.5.1.2.4. Perda de pacotes no backbone;

4.5.1.3. A indisponibilidade dos dados de gerência (coleta não realizada,

dados não acessíveis) será contabilizada como indisponibilidade

do serviço, no período em que os dados não forem coletados ou

ficarem inacessíveis, caso isto implique perda de dados de

gerenciamento.

4.6. Serviço de Suporte Técnico

4.6.1. Por meio do serviço de Suporte Técnico deverá ser possível realizar a

abertura, acompanhamento e fechamento de chamados técnicos

relacionados com indisponibilidade e desempenho dos serviços de

conectividade Internet, configuração dos equipamentos, gerência e

segurança, devendo estar disponível 24 horas por dia, 7 dias por

semana, todos os dias do ano.

4.6.2. Para o registro e acompanhamento dos chamados técnicos a

CONTRATADA deverá disponibilizar uma Central de Atendimento a

ser acessada através de número telefônico nacional único não-tarifado

(0800);

4.6.3. Os registros dos chamados deverão conter todas as informações

relativas ao chamado aberto, como tempo de início e fim de

atendimento, identificação do elemento (equipamento, enlace ou

serviço) afetado, nome, fone e e-mail do contato no CONTRATANTE

que foi posicionado acerca do reparo/restabelecimento do serviço e

descrição detalhada da resolução do chamado;

4.6.4. Emissão de relatórios, sob demanda, com a relação dos chamados
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efetuados e respectivos atendimentos efetuados pelos técnicos;

4.6.5. Emissão de relatórios, sob demanda, indicando: tempo médio entre

falhas e tempo de reparo/restabelecimento.

5. EQUIPAMENTOS

5.1. O roteador CPE ou equipamento equivalente a ser disponibilizado pela

CONTRATADA deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

5.2. Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface Gigabit Ethernet (LAN), RJ-45, para

conexão com a rede local da CONTRATANTE e 2 (duas) interfaces Gigabit

Ethernet (WAN).

5.3. Serem fornecidos com todos os componentes, módulos e acessórios

necessários ao seu perfeito funcionamento;

5.4. Suportar capacidade de gerenciamento através de SNMP compatível com

versões v2 e v3;

5.5. Possuir o protocolo SNMP habilitado e uma comunidade SNMP com acesso

de leitura pelo CONTRATANTE;

5.6. Suportar MIB-II;

5.7. Possuir hora ajustada com o relógio do ON (Observatório Nacional) e

sincronizado através protocolo NTP ou SNTP versão 4;

5.7.1.1. O roteador CPE ou equipamento equivalente deverá ser

dimensionado, fornecido, instalado, mantido, gerenciado e

operado pela CONTRATADA e deverão ser garantidos o

desempenho e os níveis de serviços contratados.

5.7.1.2. O roteador CPE ou equipamento equivalente deve ser
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dimensionado para operar com carga máxima de CPU e

memória de 60%, desde que satisfeita a condição de tráfego

igual ou inferior à capacidade da soma dos enlaces WAN

calculada a média de no mínimo 5 minutos. Caso seja

identificado, durante a execução do contrato, o uso de CPU ou

memória acima destes limites, o roteador deverá ser substituído

ou atualizado, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.

5.7.1.3. O roteador CPE ou equipamento equivalente deve ser

dimensionado de forma que tenha capacidade de

encaminhamento de pacotes IP, em pacotes por segundo,

compatível com as velocidades dos enlaces WAN conectados.

5.7.1.4. A configuração lógica do roteador CPE ou equipamento

equivalente, inclusive no tocante aos requisitos de segurança,

será definida pela CONTRATADA com a aprovação do

CONTRATANTE.

5.7.1.5. A CONTRATADA deverá permitir acesso à leitura da

configuração do roteador CPE ou equipamento equivalente,

pela CONTRATANTE, através de usuário e senha específico;

5.7.1.6. A CONTRATADA deverá, sempre que solicitado pelo

CONTRATANTE, executar a alteração na configuração do

roteador CPE ou equipamento equivalente no prazo máximo de

24 (vinte e quatro) horas, a contar do registro da solicitação na

Central de Atendimento;

5.7.1.7. Os demais equipamentos necessários para implementar os

serviços de comunicação de dados deverão ser disponibilizados

pela CONTRATADA.
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6. VIGÊNCIA DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO

6.1. O prazo de vigência do contrato será 12 (doze) meses contados da data da sua

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o

limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n°

8.666/93;

6.2. Os serviços de acesso corporativo à Internet serão pagos através de um valor

fixo mensal;

6.3. Os valores relativos ao serviço de instalação e demais despesas necessárias à

implantação/operação dos serviços, deverão ser faturados separadamente dos

serviços mensais e serão quitados, em parcela única, quando da completa

execução desses serviços, conforme termo de recebimento definitivo.

7. PRAZOS DE ATIVAÇÃO E RECEBIMENTO

7.1. O prazo de ativação do serviço, incluindo instalação e configuração, será de,

no máximo, 40 (quarenta) dias corridos a contar da assinatura do contrato;

7.2. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei 8.666/93, modificada pela lei

8.883/94, mediante recibo ou termo, o objeto da presente licitação será

recebido:

7.2.1. Provisoriamente, imediatamente após efetuada a ativação dos serviços,

para efeito de posterior verificação da conformidade com os serviços

prestados.

7.2.2. Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, após comprovação da

adequação do objeto aos termos contratuais.

8. DA PROPOSTA
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8.1. Prazo de validade mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para abertura da

proposta;

8.2. No valor da proposta deverão estar inclusos todos os custos com instalação,

configuração e manutenção dos serviços da CONTRATADA, bem como todas

as despesas relativas aos deslocamentos de técnicos para atendimento a

chamados, seguros, impostos/taxas e demais despesas, representando

compensação integral pelo fornecimento dos serviços objetos desta licitação.

8.3. A planilha de formação de preço deverá, obrigatoriamente, seguir o modelo

abaixo:

Meio

Físico do

Enlace

Velocidade

de Acesso

(Mbps)

Custo de

Instalação

(R$)

Custo Mensal (R$) Duração do

Contrato em

meses

Valor Total

do ContratoAcesso Porta Roteador

Gerência e

Suporte

Total

12

8.3.1. Deverá constar na proposta a marca e modelo do roteador CPE ou

equipamento equivalente, bem como, poderá ser exigida a

documentação emitida pelo fabricante do equipamento comprovando

que suas especificações técnicas atendem as exigências do Edital;

8.3.2. A topologia da rede lógica e física a ser entregue, contemplando

latência;

9. DA VISTORIA

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 V

IN
IC

IU
S 

JO
SE

 M
IR

A
N

D
A

 T
O

SC
A

N
O

 D
E

 B
R

IT
O

 F
IL

H
O

:0
23

43
86

74
61

 e
m

 0
3/

05
/2

02
1 

às
 0

9:
26

:5
9 

e 
D

A
V

I 
R

IB
E

IR
O

 C
U

N
H

A
:6

37
29

74
14

20
 e

m
 0

3/
05

/2
02

1 
às

 0
9:

12
:5

4.

Ev.14 Pág.15



acompanhado por uma pessoa designada para esse fim, de segunda à

sexta-feira, em horário previamente agendado;

9.2. O prazo para o agendamento da vistoria terá início no dia útil seguinte ao da
publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a
abertura da sessão pública;

9.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria;

9.2.2. O agendamento da vistoria poderá ser realizado por meio do seguinte
telefone: (84) 3642-7280 ou, de igual modo, através do email
din@tce.rn.gov.br;

9.3. A não realização da vistoria, embora facultativa, não poderá embasar

posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços e da

respectiva infraestrutura, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos

serviços decorrentes;

9.4. A participação na licitação implica confirmação de que tomou conhecimento

de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações referentes ao objeto;

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Assumir total responsabilidade pela execução dos serviços objeto da

contratação, conforme o estabelecido neste projeto;

10.2. Executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas

funcionais e de qualidade exigidas, observando os prazos e índice de

disponibilidade estabelecidos;

10.3. Fornecer, ativar e manter os meios de transmissão até os pontos de terminação
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da rede em conformidade com os serviços propostos;

10.4. Disponibilizar, instalar e configurar roteadores e quaisquer outros

equipamentos necessários à disponibilização dos serviços;

10.5. Executar a infraestrutura necessária para a instalação dos acessos, inclusive da

rede interna da CONTRATANTE, com exceção da rede elétrica, sistema de

climatização e bastidores;

10.6. Assegurar a manutenção, suporte e assistência técnica necessários ao perfeito

funcionamento do serviço fornecido ou à melhoria da sua qualidade técnica,

efetuando ajustes, reparos ou substituição parcial ou total dos equipamentos,

peças e partes de sua propriedade, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

10.7. Atender aos chamados da CONTRATANTE dentro dos prazos indicados em

sua proposta, desde que, estejam em conformidade com o edital;

10.8. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e

qualificação exigidas para a contratação;

10.9. Solicitar a aprovação da CONTRATANTE sempre que necessite ou deseje

modificar a tecnologia proposta ou utilizada durante a implantação do acesso

ou da execução do contrato, cumprindo com os requisitos apresentados neste

projeto, desde que seja cobrado o menor preço dentre as duas tecnologias.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Disponibilizar a infraestrutura de alimentação elétrica devidamente

dimensionada, aterrada e protegida, bem como por garantir a climatização

adequada do ambiente e o espaço necessário para a instalação dos

equipamentos no bastidor (rack).

11.2. Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes e/ou
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empregados da CONTRATADA ao local de prestação dos serviços, desde que

devidamente identificados e acompanhados de pelo menos um servidor da

DIN;

11.3. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando

à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas

corretivas por parte desta;

11.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preços

e prazos estabelecidos no contrato;

12. DO JULGAMENTO

12.1. A classificação das propostas será apurada pelo critério de menor preço.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo não cumprimento do prazo máximo para reparo/restabelecimento do

circuito de acesso à internet em sua capacidade plena de operação, além dos

descontos previstos nas cláusulas elencadas no contrato, será aplicada multa de

1% (um por cento) por hora excedente, até o limite de 30%, sobre o valor

mensal do serviço;

13.2. Será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da adjudicação,

por dia de atraso, quando não cumprido o prazo máximo de instalação e

ativação. O atraso por período superior a 30 (trinta) dias caracteriza a

inexecução do objeto.

14. DA RESCISÃO

14.1. O contrato poderá ser rescindido, por iniciativa da CONTRATANTE, a
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qualquer tempo, se observados os seguintes casos:

14.1.1. Não cumprimento do índice mínimo estipulado para o parâmetro

"Disponibilidade Mensal" do serviço, por três meses consecutivos ou

seis alternados;

14.1.2. Não cumprimento dos índices máximos estipulados para os parâmetros

"Latência Média Mensal" e "Perda de Pacotes Média Mensal" no

backbone da CONTRATADA, por três meses consecutivos ou seis

alternados;

Natal/RN, 09 de abril de 2021.

Davi Ribeiro Cunha
Matrícula 9.888-4

Analista de Controle Externo - TI
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Licitações 
 
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO/RN 
 
Prezados Senhores: 
 
                  Apresentamos a V. Sa nossa proposta para o objeto do Pregão Eletrônico nº 
06/2021, declarando que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos, conforme demonstrativo abaixo de nossa proposta de preço: 
 
Empresa: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço:  
Fone:                                        E-mail: 
 
Representante legal: 
CPF: 
Fone:                                        E-mail: 
 
Para fins de Pagamento: 
Banco:................................. 
Agência:  ........................... 
Conta Corrente:....................................... 
 
Prazo de validade desta proposta: 60 (Sessenta) dias (mínimo). 
Prazo de garantia e suporte técnico: conforme o Edital. 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
VELOCIDA
DE ACESSO 

(Mbps) 
VALOR POR MBPS 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

      

   
 
Meio Físico do Enlace  
Custo de Instalação (R$)  
Custo Mensal (R$) Acesso  

Porta  
Roteador  
Gerência e Suporte  
Total  

Duração do Contrato em meses 12 meses 
Marca e modelo do roteador CPE ou equipamento  



 
 

 

Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Licitações 
 
 equivalente 

Topologia da rede lógica e física a ser entregue 
(latência) 

 

 
 (local e data)  
___________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 



 
 

Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Licitações 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 



 

 

 

 

 
 

Núcleo de Contratos 

(MINUTA DE) TERMO DE CONTRATO N° XXX/2021 - TC 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE CELEBRAM ENTRE SI O TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

E A ............................................................... 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

12.978.037/0001-78, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, Natal/RN, CEP 59012-

360, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato, pelo seu Secretário Geral, 

CLEBER JAMES TEIXEIRA CADÓ, inscrito no CPF/MF sob o nº 878.061.774-34 e portador da 

Cédula de Identidade nº 1466197, expedida pela SSP/RN, conforme delegação de competência 

contida no inciso V, do artigo 1º, da Portaria nº 003/2021-GP/TCE, publicada no Diário Eletrônico 

do TCE/RN, edição do dia 05 de janeiro de 2021, e a ........................................................, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, com sede na rua ............................................................ 

......................................................................, doravante denominada CONTRATADA, representada, 

neste ato, por ........................................, ............................................................., inscrito no CPF/MF 

sob o nº 00.000.000-00, portador da Cédula de Identidade nº ........................, expedida pela 

............, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º XXX/2021-TC, 

cujo resultado foi publicado no Diário Eletrônico do TCE/RN, edição do dia 00.00.2021, segundo os 

atos praticados no processo nº 1198/2021-TC, sujeitando-se às disposições da Lei nº 8.666/1993, 

e, outrossim, de acordo com as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de acesso dedicado à Internet, com  

dupla abordagem, para o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, com 

capacidade para suportar o tráfego de dados das aplicações utilizadas e disponibilizadas 

atualmente, bem como o de novas aplicações como voz e vídeo sobre IP, considerando os 

aspectos de segurança e de qualidade de serviço necessários, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas no termo de referência e na proposta comercial vencedora, que, 

desde já, ficam vinculados ao presente instrumento, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura, isto é, de XX.XX.2021 a XX.XX.2022, podendo ser prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos, por meio de termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos 

termos do inciso II, do Art. 57, da Lei n° 8.666/1993. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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Núcleo de Contratos 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. Pelo objeto do contrato, o CONTRATANTE pagará o valor equivalente a quantia total de            

R$ 00,00 (XXXXXXXXXXXXXX reais), divididos em parcelas mensais de igual valor, ou seja, 

equivalentes a R$ 00,00 (XXXXXXXXXXXXXX reais) cada, de acordo com os valores apresentados 

na proposta comercial vencedora da licitação e sintetizados da seguinte forma: 

 

Descrição do serviço 
Velocidade 

em Mbps 

Valor 

por 

Mbps 

Valor 

mensal 

(R$) 

Valor 

Anual   

(R$) 

Serviço de conectividade IP (Internet Protocol) 

para provimento de acesso corporativo à 

Internet através de canal privativo e 

permanente, com dupla abordagem, com 

largura de banda simétrica e não compartilhada 

de, no mínimo, 200 Mbps (duzentos megabits 

por segundo) full duplex, incluindo todos os 

equipamentos de rede (roteador, switches, 

cabeamento, entre outros) e os serviços de 

suporte técnico, gerência pró-ativa, instalação e 

configuração, incluindo a realização dos 

serviços/obras e fornecimento de materiais 

necessários para prover a infraestrutura 

(externa e interna) de acesso até a conexão com 

o roteador CPE ou equipamento equivalente. 

200 0,00 0,00 0,00 

 

3.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários para o cumprimento do 

objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do TCE/RN, para o exercício de 2020, observado o seguinte: 

Órgão/Unidade 02101 – Tribunal de Contas do Estado 

Função/Sub-Função/Programa 
01.122.0100 – Programa de Gestão, Manutenção e Serviços 

ao Estado 

Projeto/Atividade 202101 – Manutenção e Funcionamento 
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Núcleo de Contratos 

Natureza da Despesa 
3390.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos 0.100 – Recursos Ordinários 
 

4.2.  No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. Sem prejuízo das disposições acerca das condições de pagamento verificadas no termo de 

referência, bem como das disposições constantes na Resolução nº 021/2016-TCE, de 06 de 

setembro de 2016, deverão ser observadas as seguintes condições quanto ao pagamento: 

5.1.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 10 (dez) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que realizado o recebimento 

definitivo do serviço; 

5.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por meio de consulta     

on-line ao SICAF ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.1.3. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação de eventuais 

sanções pela irregularidade; 

5.1.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  

d) o período de prestação dos serviços;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.1.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA regularize a 

situação. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
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Núcleo de Contratos 

5.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

5.1.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa; 

5.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação. 

5.1.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após o período de um ano, 

contado da data da apresentação da proposta comercial vencedora da licitação, utilizando-se, 

para tanto, o IPCA/IBGE, ou seja, o Índice de Preços ao Consumidor Amplos, calculado e 

divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística. 

6.2. Os reajustes subsequentes ao primeiro serão efetuados quando se completarem períodos 

múltiplos de um ano, contados sempre do último reajuste.  

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.7. O reajuste poderá ser realizado por meio de termo de apostilamento, exceto se coincidir 

com a prorrogação contratual, quando será feito por Termo Aditivo 

6.8. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima 

fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços previstos no objeto deste instrumento serão prestados em regime de execução 

indireta do tipo empreitada por preço global, observando-se as disposições do Termo de 

Referência, notadamente no seu item 07, no que diz respeito à forma de recebimento dos 

serviços e aos prazos referentes à execução. 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução contratual remete a um conjunto de ações que tem por objetivo 

aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 

verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar 

apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, 

reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, 

dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 

problemas relativos ao objeto. 

9.2. O conjunto de atividades de fiscalização compete ao fiscal do contrato, podendo ser 

auxiliado pelas diversas unidades técnicas do CONTRATANTE, a fim de dirimir dúvidas no 

sentido de assegurar a prestação dos serviços contratados da melhor forma possível, isto é, em 

plena conformidade com as especificações e condições previstas para a contratação. 

9.3. As atividades de fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática. 

9.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, incluindo a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação 

de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, 

conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.5. A fiscalização realizada pelo CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

10.1. As obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de 

Referência, especialmente nos seus itens 09 e 10, respectivamente, sem prejuízo das 

demais que possam ser verificadas nos anexos do Edital e na legislação aplicável ao caso. 

10.2. Fica, ainda, a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

11.1.2. Multa de:  

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

e) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

11.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 
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11.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

11.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;  

11.2. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, quando for o caso, ou poderão ser cobrados judicialmente. 

11.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.7. As sanções ora previstas não prejudicam aquelas previstas no termo de referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1.  Sem prejuízo das disposições acerca da rescisão, verificadas no termo de referência, o 

presente contrato poderá ser rescindido, outrossim, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei   

nº 8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste instrumento. 

12.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do respectivo 

processo, sendo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3.  A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

c) Subcontratar, inclusive parcialmente, os serviços contratados, salvo mediante anuência 

do CONTRATANTE. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Eventuais alterações contratuais observarão as regras do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão decididos pelo 

CONTRATANTE com base nas disposições da Lei nº 8.666/1993 e, ainda, de forma subsidiária, 

nas disposições da Lei nº 8.078/1990 e nas normas e nos princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento contratual, por 

extrato, no Diário Eletrônico do TCE/RN, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato será o da 

Justiça Estadual, Comarca de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, com a exclusão de qualquer 

outros, por mais privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente instrumento foi lavrado em duas vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, segue assinado pelos contraentes e testemunhas.  

 

Natal/RN, XX de XXXXX de 2021 

 

 

 

____________________________________________ 

Representante Legal do CONTRATANTE 

 

 

 

____________________________________________ 

Representante Legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

____________________________________________ 

NOME: 

CPF/MF: 

 

 

____________________________________________ 

NOME: 

CPF/MF:
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